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O  D E PA R TA M E N T O  
D O S  R P P S

DRPPS: 
Previdência 

Servidor

Lei 9.717/98, 
arts. 40, § 22, 

167, XII e XIII, CF 
e art. 9º EC 103

Supervisão, 
Fiscalização e 
CRP (Certif. 

Regularidade)

Políticas, 
diretrizes e 

normatização  
de parâmetros 

gerais

Recebimento e 
divulgação de 

dados e 
informações

Capacitação e 
fomento à 

melhoria da 
gestão

Atendimento a 
conselheiros, dirigentes, 
servidores congressistas 

e entidades

Orientação e 
Acompanha-

mento

Coordenação da 
participação 

representativa de 
todo segmento



Oportunidades: a recriação do MPS
Decreto 11.356/2023

SECRETARIA DO REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL

DEPARTAMENTO DO REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL

DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS 
DE SAÚDE E SEGURANÇA 

OCUPACIONAL

DEPARTAMENTO DE PERÍCIA 
MÉDICA FEDERAL

CO
N

SE
LH

O
S

POLÍTICAS

Conselho Nacional de 
Previdência Social

Conselho Nacional dos 
Regimes Próprios de 

Previdência Social - CNRPPS

Conselho Nacional de 
Previdência Complementar

RECURSAIS

Conselho de Recursos da 
Previdência Social - CRPS

Câmara de Recursos da 
Previdência Complementar

EN
TI

DA
DE

S 
VI

N
CU

LA
DA

S

INSS

PREVIC

SECRETARIA DE REGIME 
PRÓPRIO E COMPLEMENTAR

DEPARTAMENTO DE 
POLÍTICAS E DIRETRIZES DE 

PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR

DEPARTAMENTO DOS REGIMES 
DE PREVIDÊNCIA NO SERVIÇO 

PÚBLICO

Conaprev



Estrutura Depto dos RPPS...
Os Desafios

SRPPS c/ Dec. 9.003/17 
(até 24/jan/2023)

CGNAL

CONOR COINT

DIVON

DISIT

COALE

CGEIP

CGIP

DIPRE

COGEP

DIESC

CGACI

COINV

DAINV

COATU

SERPC

DIACO

CGAUC

COAUD

DIPLA

COCAP

DIREP

COEST

DIATE

7 Funções  
FCE 1.04

DRPPS c/ Dec. 
11.356/23 (atual)

CG 
Normas

CG 
Cadastros

CG 
Atuaria 
Invest.

CG Auditoria  
Contencioso

CG 
Atend. e 
Relações

DRPSP – 2010 a 2016 (Dec. 7.078/10)

CGNAL

CONOR

COALE

COALM

CORCP

CGEEI

COETE

SEATE

SEAAD

ASSIST ASSIST

CGACI

COAUD

COINV

CCOAT

+ Várias FCT’s



5 
Representantes 

da União

5
Representantes 

dos Estados

5
Representantes 
dos Municípios

Ø 2 SRPC
Ø 1 MGI
Ø 1 INSS
Ø 1 Servidores

Ø 2 RPPS Conaprev
Ø 1 Ass. Patronal
Ø 1 TCE
Ø 1 Servidores

Ø 2 RPPS Conaprev
Ø 1 Ass. Patronal
Ø 1 Ass. Nac. RPPS
Ø 1 Servidores

AS 
OPORTUNIDADES.. .  



...oportunidades! Fortalecimento do 
Diálogo Capacitação

Gestão e 
Controle Social



F I S C A L I Z A Ç Ã O  D O S  R P P S
O  D E S A F I O Art. 11 da Lei nº 11.457/2007 reestruturou a 

Secretaria da Receita Federal e carreira AFRB, 
e...

Autorizou a fixação de 385 auditores no MPS e 
na PREVIC!

C/ competência privativa para fiscalização dos 
RPPS pelo MPS ( art. 9º da Lei nº 9.717/98) e 
das EFPC pela Previc (art. 2º Lei nº 12.154/09) 

O total de AFRFB (145: 33 DRPPS e 17 demais 
áreas do MPS e 95 Previc) é de 40% do previsto 
na lei



F I S C A L I Z A Ç Ã O  D O S  R P P S
O P O R T U N I D A D E S



Desafios para sustentabilidade dos RPPS ... 
2.140 RPPS instituídos pelos Estados e Municípios

8,7 milhões de vidas:

• Estados: 4,9 mi (2,4 mi de serv. ativos; 2 mi de aposentados e 0,6 mi pensionistas); 

• Municípios: 3,8 mi (2,6 mi de serv. ativos; 0,9 mi de aposentados e 0,2 mi pensionistas).

Déficit financeiro (anual): 

Estados: R$ 112 bilhões; 

Municípios: R$ 9 bilhões.

Déficit atuarial (projeções): 

Estados: R$ 2,4 trilhões; 

Municípios: R$ 900 bilhões.

Receitas anuais: 
Estados: R$ 95 bi;

Municípios: R$ 52,1 bi

Despesas anuais:
Estados: R$ 207,5 bi;

Municípios: R$ 60,8 bi

• Aplicações no mercado financeiro: R$ 263 bi;
• Mov. financeira anual da Compensação Previdenciária: R$ 4,7 bi
• 4.600 acordos de parcelamento de débitos, de 1.590 entes, c/ saldo aprox. de R$ 44,2 bi;



R e c u r s o s  s i g n i f i c a t i v o s . . .
Os RPPS de SP, RS, PR, RJ, MG e SC são os que têm mais recursos:
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Volume de recursos acumulados dos RPPS dos Estados e Municípios por unidade federativa 
(em R$ bilhões):

R$ 
bilhõesRPPS 

10,39Estado do Rio de Janeiro
7,88Estado do Paraná
6,75Estado do Amazonas
6,37Estado do Amapá
6,03Estado do Espírito Santo
5,53Distrito Federal
4,81Estado do Pará
4,70Estado de Roraima

3,94
Estado do Rio Gde do 
Sul

3,91Macaé
3,88Estado do Tocantins
3,61Porto Alegre
3,37Estado de Rondônia
3,31Joinville
2,80Recife
2,65Barueri
2,30Estado do Maranhão
2,27Jundiaí
2,20Sorocaba
1,96Belo Horizonte
1,89São José dos Campos
1,77Santos
1,73Indaiatuba
1,62Curitiba

R$ 
bilhõesRPPS 

1,53
São Bernardo do 
Campo

1,45Araucária
1,44Paulínia
1,44São José dos Pinhais
1,37Estado do Ceará
1,33Betim
1,27Manaus
1,26Aracaju
1,21Campinas
1,15Niterói
1,14Itajaí
1,10São Paulo
1,06Rio de Janeiro
1,04Angra dos Reis
1,03Santana de Parnaíba
1,01Boa Vista
0,99Guarujá
0,99Palmas
0,97Guarulhos
0,97Estado de Alagoas
0,91Mogi das Cruzes
0,91Estado da Paraíba
0,91Praia Grande
0,90Goiânia



D e s a f i o s  c /  a  a c u m u l a ç ã o  d e  r e c u r s o s
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AEPS 2022 – dados de 2021  

COBERTURA PREVIDENCIÁRIA DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

COBERTURA PREVIDENCIÁRIA DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS E A CONCEDER



DESAFIOS 
COM A 
SUPERVISÃO 
DOS RPPS

Nº de entes que, em 31/12/2022, possuíam CRP 
judicial:

785 (37% dos RPPS)

136 (6% dos RPPS)

Nº de entes que, em 31 dez, apresentavam algum 
irregularidade para emissão ou renovação do 
CRP:

Nº de entes que possuíam parcelamento de 
débitos de contribuições cadastrados no MPS que 
podem querer reparcelar/regularizar:

Nº de entes que, em 31/12/2022, não possuíam 
CRP adm ou judicial:

996 RPPS  (46%) ao final do ano 
apresentam irregularidade em algum 
critério para emissão/renovação CRP

1.589 (74% dos RPPS), 9.500 
parcelamentos cadastrados, valor 
consolidado: R$ 51,6 bi, saldo estimado 
de R$ 44,2 bi

RPPS com déficit atuarial (que já possuem planos 
de amortização e têm problemas para cumpri-los 
ou que não instituíram)

28 possuem índice de cobertura total 
acima de 1; só 46% têm índice de 
cobertura de benefícios concedidos acima 
de 0,5; 33% cobrem benefícios a conceder



Conceito do 
equilíbrio 
atuarial

Contrib. serv. da 
União c/ mínimo p/ 
demais servidores 
desde EC 41/2003

Adequação da 
alíquota do 

ente, 
embasada em 

avaliação 
atuarial

Limitação do 
Rol dos 

Benefícios

Competência 
p/ regras de 
benefícios

Alíquotas 
progressivas

Base cálculo 
aposentados 

e 
pensionistas

UG Única
Obrig. ente 

implementar 
medidas a seu 

cargo

Prev. 
Complementar

obrigatória

Readaptação e 
Revisão de 

Incapacidade

Regras p/ 
Acumulação 

de pensão por 
morte

Não 
incorporação 

de verbas 
temporárias

Financiamento 
por todas as 

entidades 
vinculadas ao 

RPPS

Parcelamentos 
patronal máx. 

60 meses

Conceito de 
cálculo 

benefícios 
estimulando 

tempo contrib

Não 
complementação 

de 
aposentadorias

Ex. regras de 
transição e 

permanentes 
prox. RGPS

Sistema 
Integrado de 

Dados 
(eSocial)

Vinculação 
dos recursos 
em caso de 
Extinção do 

RPPS

Recursos 
somente p/ 
benefícios/ 
taxa adm.

‘CRP’ na CF Empréstimos 
consignados

Limitação das 
hipóteses de 

aposentadorias 
especiais

Regras p/ 
abono de 

permanência

Compensação 
entre todos 

regimes
Vacância 

cargo
Lei de 

Responsabilidade 
Previdenciária

A S  O P O R T U N I D A D E S  C O M  A  E C  1 0 3 . . .



Desafios...Alíquotas de Contribuição dos servidores, 
aposentados e pensionistas

Desde a EC 41/2003 a alíquota de contribuição dos servidores dos Estados e Municípios
deve ser, no mínimo, igual a dos servidores da União.

A EC 103/2019 manteve essa regra (art. 9º) e elevou a alíquota dos servidores da União
para 14% e aplicou alíquotas progressivas*

*se o RPPS não tiver déficit atuarial, as alíquotas podem ser iguais as do RGPS. Apenas cerca de 40 RPPS não tem déficit

1.861 entes 
adequaram 
as alíquotas

86% do 
total de 

RPPS



Desafios...Benefícios assegurados pelo RPPS

A EC 103/2019 previu que os RPPS somente podem conceder aposentadoria e pensão
por morte (art. 9º, § 2º).

Afastamento do servidor por incapacidade temporária para o trabalho e salário-
maternidade devem ser pagos pelo ente federativo (art. 9º, § 3º)

1.964 RPPS 
excluíram da lei 

os benefícios 
temporários

91% do total de 
RPPS



Desafios...Instituição do Regime de Previdência 
Complementar - RPC

A EC 103/2019 previu que os entes que possuem RPPS devem obrigatoriamente instituir
RPC para seus servidores (art. 40, § 16 da CF). Antes era facultativo. A instituição do RPC
possui dois passos:

1.916 entes  
instituíram o 
RPC por lei

89% do total 
RPPS

643 entes 
têm convênio 

autorizado
30% do total 

RPPS

1º : aprovar lei de instituição:

2º: fazer convênio com uma entidade fechada de
previdência fechada para administrar o plano de
benefícios, a ser autorizado pelo órgão de fiscalização
(PREVIC).*

* É obrigatório quando o ente contratar servidores com 
remuneração acima do teto do RGPS (R$  7.507,49).



Previdência 
Complementar

Atualizado em 31 de março de 2023



Desafios... alteração das regras de concessão, cálculo e 
reajustamento dos benefícios depende de legislação de cada ente:
q em lei orgânica: Idades mínimas para servidores em

geral;

q em lei complementar: Tempo contribuição
(obrigatoriamente 5 anos a menos p/ professores) e
demais requisitos para aposentadoria; idade e tempo
de contribuição diferenciados p/ servidores com
deficiência e expostos a agentes prejudiciais à saúde;

q Em lei ordinária: forma de cálculo e reajustamento de
aposentadorias e pensão, caso não prevista na lei
complementar.

684 entes já 
fizeram a 

reforma ampla

32% do total 
de RPPS



Projeto Lei 
Complementar de 
Responsabilidade 

Previdenciária 

Programa de 
Regularização 
Previdenciária

A S  O P O R T U N I D A D E S . . .



+ 8 mil
Dirigentes e gestores

+ 18 mil
Membros de conselhos 
deliberativos e fiscais

Fundação
4,1%

Outros
4,5% NI

6,5%

Órgão 
Adm. 
Direta
22,1%

Autarquia
62,9%

+ 2 mil
Responsáveis pelas 

aplicações financeiras

+ 6 mil
Membros de comitês de 

investimentos

R P P S . . .  D E S A F I O S  D A  G E S TÃ O



Resultados: até 5/5/2023: 
4.118 Profissionais já 
certificados
Prazo: 31/7/2024

Gestores 
Recursos/Comitê de 
Investimentos: 1.347

• 1.184 básico
• 98 intermediário;
• 65 avançados; 

Conselho 
Deliberativo:  1.117

• 1.068 básico
• 49 intermediário

Conselho Fiscal: 581

• 555 básico
• 26 intermediário

Dirigentes de RPPS: 
1.073

• 892 básico
• 114 intermediário
• 67 avançado

R P P S . . . O P O R T U N I D A D E S  D A  G E S TÃ O



R P P S . . . O P O R T U N I D A D E S  D A  G E S TÃ O
INFORMAÇÕES ATUALIZADAS SOBRE A CERTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL (PRÓ-GESTÃO RPPS)

Data base 26/05/2023
542Nº de entes federativos que 

aderiram:
TotalNível IVNível IIINível IINível I
1923236898Nº de RPPS atualmente certificados:



Comprev
Desafios... E 

oportunidades
A automação da 

compensação 
previdenciária...



Fonte de informação e 
conhecimento aos RPPS 

e aos servidores

Fonte: https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/rpps



DEPARTAMENTO DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA NO SERVIÇO PÚBLICO

atendimento.rpps@mtp.gov.br


